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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

Despacho do Chefe do Executivo n.º 137/2023

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 1 do artigo 17.º da Lei n.º 9/2023 (Regime da arbitragem ne-
cessária de litígios relativos a infiltrações de água em edifícios), 
o Chefe do Executivo manda: 

1. É designado o Centro de Arbitragem do Centro de Co-
mércio Mundial Macau como a instituição de arbitragem res-
ponsável pelo processo de arbitragem necessária prevista na 
Lei n.º 9/2023. 

2. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Setembro 
de 2023. 

25 de Agosto de 2023. 

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 138/2023

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 4 do artigo 16.º da Lei n.º 9/2023 (Regime da arbitragem ne-
cessária de litígios relativos a infiltrações de água em edifícios), 
o Chefe do Executivo manda:

1. Os honorários dos árbitros e os encargos administrativos 
do processo de arbitragem necessária previstos na Lei 
n.º 9/2023 são fixados das seguintes formas:

1) Tratando-se de processo arbitral relativo ao pedido referi-
do na alínea 1) do n.º 1 do artigo 5.º da referida lei, os honorá-
rios dos árbitros e os encargos administrativos são fixados por 
cada edifício em regime de propriedade única, ou por partes 
comuns ou cada fracção autónoma do edifício em regime de 
propriedade horizontal, em relação aos quais foi apresentado 
o pedido, no montante de 7 950 patacas, do qual 3 750 patacas 
constituem honorários do árbitro único e 4 200 patacas cons-
tituem encargos administrativos, sendo o montante total dos 
encargos de cada processo arbitral igual à soma das despesas 
relativas aos edifícios ou fracções autónomas em relação aos 
quais foi apresentado o pedido;

2) Tratando-se de processo arbitral relativo ao pedido re-
ferido nas alíneas 2) a 4) do n.º 1 do artigo 5.º da referida lei, 
os honorários dos árbitros e encargos administrativos de cada 
processo arbitral são calculados de acordo com o anexo ao pre-
sente despacho, do qual faz parte integrante, sendo o valor do 
litígio igual à soma dos interesses económicos correspondentes 
ao pedido apresentado pelo demandante e, se houver, dos inte-
resses económicos correspondentes ao pedido reconvencional 
apresentado pelo demandado.
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